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São Roque - ‘A Terra do Vinho e Bonita por Natureza’

Ofício Vereador Nº 2179/2021

São Roque, 24 de novembro de 2021.

Ilustríssimo Senhores,

Venho por meio deste, solicitar os bons ofícios de Vossas Senhorias, para que dedique especial atenção a essa solicitação e intervenham prontamente, no sentido de viabilizar a extensão da rede de distribuição de energia elétrica na Estrada dos Barros, no bairro Jardim Cambará.


 As necessidades básicas do ser humano vão muito além do acesso à alimentação, saúde ou educação, que são direitos fundamentais assegurados pelo Art.5º da nossa Constituição. Para exercer esses diretos, é necessário o acesso a outros bens, que devem ser considerados, também, como básicos para a concretização da vida digna. Dentre esses bens, sem dúvida, está a energia elétrica

                                            A energia elétrica é direito fundamental e vetor de desenvolvimento social e econômico, contribuindo para a redução da pobreza, do aumento da renda familiar, da qualidade de vida, da educação, do abastecimento de água e saneamento básico, e nesse caso, especificamente representa o acesso à saúde.  

                                             A nossa Constituição apresenta um título próprio para os direitos fundamentais. Muitos dos direitos constitucionais fundamentais estão expressamente dispostos neste título, porém no texto constitucional não estão expressos todos os possíveis direitos fundamentais, são os chamados “direitos não expressos”. Neste contexto, de direitos não expressos, tem-se no §2º do artigo 5º da CF/88 a chamada cláusula aberta dos direitos fundamentais, que dispõe no seguinte sentido: 

  “Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja parte” (BRASIL, Constituição, 1988). 

                                             Desse modo, a energia elétrica pode ser entendida como um direito fundamental em decorrência dos princípios constitucionais e do regime democrático que preceituam que todos tenham condições de viver condignamente. Trata-se do princípio da dignidade da pessoa humana, disposto no Art. 1º, III da CF/88.

                                              Dessa forma, fica caracterizado o direito de acesso à energia elétrica como um direito fundamental social materialmente constitucional. Esse direito é materializado por meio de instrumentos denominados “serviços públicos” criados pelo Estado para cumprir determinadas finalidades, com características essenciais e indispensáveis para uma vida digna. Esse é o caso da energia elétrica.

                                               Como as fotos anexas demonstram, os moradores da casa que é objeto desse pedido esgotaram as possibilidades de verem atendido o seu pedido sem a necessidade de recorrerem à ajuda desse Vereador. Mesmo a CPFL, diligentemente encaminhou técnicos ao local, fizeram promessas de solucionar o problema, solicitaram documentos, e até o momento nenhum trabalho foi executado. Este Vereador in loco, verificou não só a urgência como a necessidade que essa família possui de ter acesso à energia elétrica, pois assim como a família moradora do nº 650, ali é a casa e o lar de uma pessoa idosa presa ao leito, cuidada por sua esposa de 80 anos, de quem lhes foi tirado o direito de ter dignidade e condições razoáveis de qualidade de vida.

Na certeza de que será possível resolver esse problema administrativamente, aproveito para renovar meus sinceros protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Marcos Roberto Martins Arruda

(Marquinho Arruda)

Vereador

OUVIDORIA CPFL

Rua Jorge de Figueiredo Correa, 1632
BLOCO III – 4º ANDAR – JARDIM OPROFESSORA TARCÍLIA
CAMPINAS – SP – CEP 13087-397

e-mail: ouvidoria@cpfl.com.br
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